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Ofício DITE/SEF n. 345/2024 Florianópolis, data da assinatura digital.

REF.: SCC 10086/2024

À Consultoria Jurídica,

Trata-se de Pedido de Diligência ao Projeto de Lei n. 108/2024, de autoria do 
Dep. Maurício Peixer, que tem como ementa “Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento 
gratuito de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques 
públicos e em eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina”.

Resumidamente, o PL estabelece obrigação ao Poder Público estadual no 
sentido de disponibilizar pulseiras de identificação a crianças de até doze anos de idade nas 
praias, praças, parques públicos e eventos públicos. De acordo com seu art. 3º, a distribuição 
das pulseiras de identificação será responsabilidade dos órgãos estaduais competentes, em 
colaboração com as prefeituras municipais, e se dará mediante a disponibilização de pontos de 
distribuição fixos e móveis.

Analisando-se o teor da proposta, de plano em nosso sentir ela se apresenta 
desarrazoada. São muitos os locais em que deverão ser disponibilizadas as pulseiras (praias, 
parques, praças e eventos), o que exigirá a contratação de pessoal ou aparelhos eletrônicos em 
cada ponto (que são muitos) para a impressão das pulseiras, além da compra do material, 
manutenção da estrutura, câmeras de segurança, etc. – há a tendência de ser uma despesa 
relevante, sem contudo haver qualquer estimativa do impacto no orçamento estadual.

Por outro lado, em que pese a medida ter o objetivo de proteção da criança, a 
identificação não previne os desencontros e perdas momentâneas nos locais públicos, apenas 
facilita a posterior identificação e localização dos pais/tutores – o que normalmente é sanado por 
intermédio dos órgãos de segurança pública e proteção ao cidadão.

No mais a proposta não atende aos requisitos exigidos pela Lei Complementar 
federal n. 101, de 2000 para a aprovação de medidas que acarretem aumento de despesa 
pública:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias.
(...)
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução 
por um período superior a dois exercícios.
§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o 
do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento 
permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.
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Além disso, em atenção ao art. 167-A da Constituição Federal, é aferido 
bimestralmente o indicador da poupança corrente (PC), que se refere à relação entre despesas 
correntes e receitas correntes. Na última verificação realizada em abril/2024, evidenciou-se que 
essa proporção atingiu 84,66%, a exigir prudência na condução das políticas públicas, eis que a 
partir de 85% é facultada, e de 95% obrigatória, a adoção de mecanismos de ajuste fiscal.

Diante do exposto, esta Diretoria se posiciona contrária ao PL em comento.

Atenciosamente,

Clóvis Renato Squio
Diretor do Tesouro Estadual

Auditor do Estado
Matrícula n. 382.024-6
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Assinaturas do documento

Código para verificação: L6ISD819

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CLÓVIS RENATO SQUIO (CPF: 005.XXX.039-XX) em 02/07/2024 às 15:35:29
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:31:45 e válido até 30/03/2118 - 12:31:45.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEwMDg2XzEwMDkxXzIwMjRfTDZJU0Q4MTk= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00010086/2024 e o código L6ISD819
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
CONSULTORIA JURÍDICA
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INFORMAÇÃO COJUR/SEF Nº 0102/2024    Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 10086/2024

Tratam os autos de diligência oriunda da Assembleia Legislativa relacionada ao Projeto de 
Lei nº 0108/2024, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de 
identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e em eventos 
públicos realizados no Estado de Santa Catarina”. 

O projeto, em síntese, tem por objetivo instituir a obrigatoriedade do fornecimento gratuito 
de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e 
em eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina.

No âmbito desta SEF, a Diretoria do Tesouro Estadual, ao analisar o projeto, consignou 
que a alteração proposta “exigirá a contratação de pessoal ou aparelhos eletrônicos em cada ponto 
(que são muitos para a impressão das pulseiras, além da compra do material, manutenção da 
estrutura, câmeras de segurança, etc.”, ressaltando que “há a tendência de ser uma despesa 
relevante, sem contudo haver qualquer estimativa do impacto no orçamento estadual”.

Destacou, ainda, que a proposta não atende aos requisitos exigidos pela Lei 
Complementar federal n. 101, de 2000 (arts. 16 e 17), para a aprovação de medidas que acarretem 
aumento de despesa pública, e indicou a necessidade de observância do 167-A da Constituição 
Federal, em decorrência da indispensável prudência quanto à relação entre despesas correntes e 
receitas correntes.

Ante o exposto, no que compete à esfera de competência da Secretaria de Estado da 
Fazenda, sugere-se a devolução dos autos à DIAL, submetendo as razões técnicas pelas quais 
esta SEF tem entendimento contrário à proposta.

Luiz Henrique Domingues da Silva
Assessor Especial
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Ofício SEF/GABS no 491/2024                              Florianópolis, data da assinatura digital. 
 
 
 
 

Senhora Diretora,  
 
 
 
 
 

Em resposta ao ofício nº 894/SCC-DIAL-GEMAT, constante nos autos SCC 10086/2024, 
referente ao Projeto de Lei nº 0108/2024, que “dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento 
gratuito de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques 
públicos e em eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina”, de autoria do ilustre 
Deputado Maurício Peixer, sirvo-me do presente para encaminhar a manifestação desta 
Secretaria de Estado, em conformidade com as razões apresentadas pelas áreas técnicas.  

O projeto, em síntese, tem por objetivo instituir a obrigatoriedade do fornecimento gratuito 
de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e 
em eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina. 

Sob o enfoque financeiro, a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) após alertar sobre a 
estrita necessidade de observância às exigências dos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LFR), se posicionou contrariamente ao PL, considerando que o projeto em questão cria 
despesas para o Estado. 

A referida Diretoria salientou que, “são muitos os locais em que deverão ser 
disponibilizadas as pulseiras (praias, parques, praças e eventos), o que exigirá a contratação de 
pessoal ou aparelhos eletrônicos em cada ponto (que são muitos) para a impressão das pulseiras, 
além da compra do material, manutenção da estrutura, câmeras de segurança, etc. – há a 
tendência de ser uma despesa relevante, sem contudo haver qualquer estimativa do impacto no 
orçamento estadual”. 

Destaca ainda, que o incremento das receitas também afeta a métrica da 'Poupança 
Corrente', um indicador que avalia a relação entre as despesas correntes e as receitas correntes, 
conforme estabelecido no artigo 167-A da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº 109 de 2021. 

          Segundo a DITE, nos cálculos mais recentes realizados em abril de 2024, esse indicador 
alcançou o valor de 84,66%, o que demanda uma abordagem cuidadosa na execução das 
políticas governamentais. Isso ocorre porque, a partir do patamar de 85%, é possível adotar 
medidas de ajuste fiscal de forma opcional, e quando atinge 95%, torna-se obrigatória a 
implementação desses mecanismos. 

 

 

 

 
À Senhora 
JÉSSICA CAMPOS SAVI 
Diretora de Assuntos Legislativos 
Secretaria de Estado da Casa Civil - SCC 
Florianópolis - SC                       
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Isto posto, em que pese a louvável iniciativa do ilustre Deputado Maurício Peixer, ao propor 
tal iniciativa, esta Secretaria de Estado não recomenda a aprovação do referido Projeto, pelas 
razões técnicas apresentadas. 

Sem mais para o momento, reitero votos de elevada estima e consideração. 

 

Atenciosamente,     

 
Cleverson Siewert                                                                  
Secretário de Estado da Fazenda 
[assinado digitalmente] 

 

P
ág

. 0
2 

de
 0

2 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

10
08

6/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
9K

V
8H

74
G

.

20

http://www.sef.sc.gov.br/


Assinaturas do documento

Código para verificação: 9KV8H74G

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CLEVERSON SIEWERT (CPF: 017.XXX.629-XX) em 05/07/2024 às 17:22:13
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/01/2023 - 18:34:16 e válido até 02/01/2123 - 18:34:16.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEwMDg2XzEwMDkxXzIwMjRfOUtWOEg3NEc= ou o site
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
ESTADO-MAIOR GERAL (Florianópolis)

INFORMAÇÃO Nº 55/2024/BM-1 Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: Documento SSP 00002519/2024

Senhor Chefe do Estado-Maior Geral,

A presente informação objetiva manifestar acerca do Projeto de Lei nº 0108/2024, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de identificação a crianças
de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e em eventos públicos realizados no
Estado de Santa Catarina", oriundo da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).

Trata-se de pedido de diligência oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da
ALESC, contido no Ofício GPS/DL/0242/2024, disponível para consulta nos autos do
processo-referência nº SCC 10059/2024.

A proposta em questão surgiu, segundo o autor, da necessidade de aumentar a
segurança das crianças em locais de grande movimento de público no Estado de Santa Catarina,
como praias, praças, parques e eventos públicos. Existe uma preocupação crescente com o
bem-estar e a segurança física das crianças nesses ambientes, onde o risco de separação
momentânea é maior devido à grande quantidade de pessoas e à extensão dos espaços
disponíveis.

Dito isso, cabe salientar que o CBMSC reconhece a importância da medida proposta com
vistas à segurança das crianças em locais públicos. No entanto, na minuta apresentada não há a
definição de quais órgãos estaduais terão essa atribuição, tampouco se estimou o custo desse
projeto e a fonte de recurso que deverá suportá-lo.

Desta feita, imperioso registrar que a corporação não dispõe de orçamento para arcar
com as eventuais despesas adicionais derivadas do Projeto de Lei em questão. Sendo assim,
para a continuidade do processo legislativo, entende-se prudente estimar os custos envolvidos,
prever a fonte de recurso que irá custear a implementação desta medida, bem como identificar os
órgãos abrangidos e suas responsabilidades na execução da lei em elaboração.
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Diante do exposto, cumpre informar que o Projeto de Lei aparentemente não apresenta
contrariedade ao interesse público, todavia, deve-se ressaltar que não há espaço, no orçamento
do Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar (FUMCBM), para custeio dessa ação.

Era o que se tinha a relatar.

À sua consideração,

Tenente-Coronel BM DIEGO FELIPE
MARZAROTTO
Chefe da BM-1/EMG
(assinado digitalmente)

P
ág

. 0
2 

de
 0

2 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

S
P

 0
00

02
51

9/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
G

94
3G

3Q
U

.

6



Assinaturas do documento

Código para verificação: G943G3QU

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DIEGO FELIPE MARZA ROTTO em 05/07/2024 às 17:30:29
Emitido por: "SGP-e", emitido em 26/03/2019 - 15:41:47 e válido até 26/03/2119 - 15:41:47.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U1NQXzY5NjhfMDAwMDI1MTlfMjUxOV8yMDI0X0c5NDNHM1FV ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SSP 00002519/2024 e o código G943G3QU
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
COMANDO-GERAL
ESTADO-MAIOR GERAL (Florianópolis)

DESPACHO

Referência: SGP-e SSP 00002519/2024

Conforme solicitado no Despacho nº 1-CmdoG (pág. 3), contido no Documento SSP
00002519/2024, vinculado ao processo SCC 10087/2024, referente à consulta sobre o pedido de
diligência a respeito do Projeto de Lei nº 0108/2024, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do
fornecimento gratuito de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças
e parques públicos e em eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina", oriundo da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), informamos que, após análise da
Seção de Planejamento de Pessoal, Legislação e Cultura (BM-1), o Estado-Maior Geral
manifesta-se pela concordância com o Projeto de Lei e recomenda o seu regular prosseguimento.

Diante do exposto, informamos que o Projeto de Lei aparentemente não apresenta
contrariedade ao interesse público. No entanto, deve-se ressaltar que o Fundo de Melhoria do
Corpo de Bombeiros Militar (FUMCBM) não tem margem no seu orçamento para custear essa
ação.

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Florianópolis, data da assinatura digital.

Coronel BM VANDERVAN NIVALDO DA SILVA VIDAL
Chefe do Estado-Maior Geral do CBMSC

(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA
COMANDO-GERAL (Florianópolis)

OFÍCIO Nº 665/24/CmdoG Florianópolis, data da assinatura digital.

Senhor Secretário,

Com os cordiais cumprimentos deste Comando, em atenção Documento SSP
00002519/2024 (vinculado ao Processo SCC 00010087/2024), por meio do qual se solicita a
manifestação do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC) quanto ao Projeto de Lei
nº 0108/2024, da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), que propõe a
obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de identificação para crianças de até doze
anos em praias, praças e parques públicos, além de eventos públicos realizados no Estado, vimos
manifestar a concordância da Corporação com o projeto e recomendar o seu regular
prosseguimento.

Contudo, importa salientar que o Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros Militar
(FUMCBM) não dispõe de margem no seu orçamento para custear essa ação.

Permanecemos à disposição para auxiliar no que for necessário, bem como para prestar
esclarecimentos adicionais.

Respeitosamente,

Coronel BM FABIANO BASTOS DAS NEVES
Comandante-Geral do CBMSC
(assinado digitalmente)

Ao Excelentíssimo Senhor
Coronel BM RR FLÁVIO ROGÉRIO PEREIRA GRAFF
Secretário de Estado da Segurança Pública, designado
Nesta
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA CIENTÍFICA 
GABINETE DO PERITO GERAL – ASSESSORIA JURÍDICA 

 

Página 1 
 

Informação Técnica 041/2024/ASJUR/GABPG 

Florianópolis/SC, data da assinatura eletrônica  

Interessados: Polícia Científica de Santa Catarina – PCI e outros. 

Processo n.: SSP 2520/2024 (SCC 10087/2024) 

 

INFORMAÇÃO TÉCNICA 

 

 

Exma. Sra. Perita-Geral da Polícia Científica de Santa Catarina, 

 

Aportou nesta Assessoria Jurídica o presente processo, Projeto de Lei nº 

0108/2024, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras 

de identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e em 

eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina", oriundo da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

Tecidas estas considerações, esta Assessoria Jurídica, no desempenho de 

suas atribuições legais, não observa qualquer impropriedade na minuta que seja capaz 

de apontar, de plano, para a existência de contrariedade ao interesse público, motivo 

pelo qual é favorável ao projeto de lei nos termos ora apresentados.  

Sugere-se, no entanto, que a responsabilidade fixada no art. 3º, o qual 

dispõe que “a distribuição das pulseiras de identificação será de responsabilidade dos 

órgãos  estaduais  competentes,  em  colaboração  com  as prefeituras municipais, 

garantindo ampla cobertura e acessibilidade”, seja atribuída à Polícia Científica, 

considerando que é órgão permanente de perícia oficial e detém a competência para 

realização dos servidos de identificação civil e criminal, de acordo com o art. 109-A, da 

Constituição Estadual. 

 

É a manifestação que se submete a Vossa Excelência.  

P
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
COLEGIADO SUPERIOR DE SEGURANÇA PÚBLICA E PERÍCIA OFICIAL 
POLÍCIA CIENTÍFICA 
GABINETE DO PERITO GERAL – ASSESSORIA JURÍDICA 

 

Página 2 
 

 

Gabriela Alves Krauss 

Coordenadora da Assessoria Jurídica 

Polícia Científica de Santa Catarina 

(Assinado digitalmente – Lei 14.063/2020) 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA CIENTÍFICA 
GABINETE DO PERITO-GERAL 

 

Polícia Científica de Santa Catarina – PCI/SC 
Av. Governador Ivo Silveira, 1521, Bloco C, 3º Andar – CEP: 88.085-000 - Capoeiras – Florianópolis/SC. 

 Telefone: (48) 3665-8500 – E-mail: peritogeral@policiacientifica.sc.gov.br 

 

 

 

 

OFÍCIO Nº 194/2024/PCI/GABPG 
 
 
 
 
 

Florianópolis, data da assinatura digital. 

SGP-e SSP 2520/2024 

 
 
 

Senhor Secretário,  
 
 

 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para, em atenção ao Despacho 
(pág. 2), da Secretaria de Estado da Segurança Pública, que solicita manifestação da Polícia 
Científica (PCISC) quanto ao Projeto de Lei nº 0108/2024, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade 
do fornecimento gratuito de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas praias, 
praças e parques públicos e em eventos  públicos  realizados  no  Estado  de  Santa  Catarina", 
oriundo da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), apresentar o que 
segue. 

Acolho o exposto na Informação Técnica nº 041/2024/ASJUR/GABPG, da Assessoria 
Jurídica da Polícia Científica, instruída nas págs. 5-6 do processo SGP-e SSP 2520/2024, 
manifestando-me favorável ao projeto de lei nos termos ora apresentados. 

Com relação à responsabilidade fixada no art. 3 do Projeto de Lei (págs. 4-16 do processo 
SGP-e SCC 10059/2024),  

 
“Art. 3º A distribuição das pulseiras de identificação será de 
responsabilidade dos órgãos estaduais competentes, em 
colaboração com as prefeituras municipais, garantindo ampla 
cobertura e acessibilidade.” 

 
sugiro que seja atribuída à Polícia Científica, visto que é instituição permanente de perícia 

oficial e detém a competência para realizar os serviços de identificação civil e criminal, conforme 
previsto no artigo 109-A da Constituição Estadual. 

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.  
 
 

 

Respeitosamente,  

 

Andressa Boer Fronza  
Perita-Geral da Polícia Científica  
(assinado digitalmente) 

 
 

 
Ao Excelentíssimo Senhor  
CORONEL FLÁVIO ROGÉRIO PEREIRA GRAFF 
Secretário Adjunto da Segurança Pública 
Respondendo cumulativamente pelo cargo de Secretário de Estado da Segurança Pública  
Florianópolis – SC 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA CIVIL

DELEGACIA-GERAL
ASSESSORIA JURÍDICA

Av. Governador Ivo Silveira, nº 1521, 6º Andar, Bloco B
Centro Administrativo da SSP – Capoeiras – Florianópolis/SC – CEP 88.085-000 

Fone: (48) 3665-8486 - assessoriajuridica@pc.sc.gov.br – www.policiacivil.sc.gov.br

1

Informação Técnica nº: 219/2024/ASJUR/DGPC

Referência: SSP 2517/2024 (vinculado ao SCC 10087/2024)

Assunto: Consulta. Pedido de Diligência. Projeto de Lei n.º 0108/2024.

Excelentíssimo Senhor Coordenador da ASJUR/DGPC,

Trata-se de consulta sobre o pedido de diligência a respeito do Projeto de Lei n.º 

0108/2024, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de 

identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e em eventos 

públicos realizados no Estado de Santa Catarina”, oriundo da Assembleia Legislativa do Estado 

de Santa Catarina, de autoria do Excelentíssimo Deputado Estadual Maurício Peixer. 

A Casa Civil, por sua Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou manifestação 

acerca da existência ou não de contrariedade ao interesse público.

Compulsando-se o projeto de lei em questão, não se divisa contrariedade ao 

interesse público.

É a Informação Técnica. 

À distinta consideração da Coordenadoria da ASJUR/DGPC. 

Florianópolis/SC, data da assinatura digital. 

(Assinatura digital SGP-e)

Davyd de Oliveira Girardi
Delegado de Polícia/Assessor de Gabinete

Matr. 392.471-8
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA CIVIL

DELEGACIA-GERAL
ASSESSORIA JURÍDICA

Av. Governador Ivo Silveira, nº 1521, 6º Andar, Bloco B
Centro Administrativo da SSP – Capoeiras – Florianópolis/SC – CEP 88.085-000 

Fone: (48) 3665-8486 - assessoriajuridica@pc.sc.gov.br – www.policiacivil.sc.gov.br

2

Despacho: de acordo. Encaminhe-se à DGPC/PCSC.

Florianópolis/SC, data da assinatura.

(Assinatura digital SGP-e)

Adriano Spolaor

Coordenador da Assessoria Jurídica

Delegado de Polícia

Matr. 392.407-6
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ESTADO DE SANTA CATARINA
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

____________________________________________________________________________________________
Av. Governador Ivo Silveira, nº 1521, Bloco – CEP 88.085-000
Centro Administrativo da SSP – Bloco B – Capoeiras – Florianópolis/SC

Fone: (48) 3665-8488 - www.policiacivil.sc.gov.br                                      

1

D E S P A C H O

Processo: SSP 2517/2024 (vinculado SCC 10087/2024)
Assunto: Solicitação da GEMAT/DIAL/SCC – Ofício 
nº895/SCC-DIAL-GEMAT - para que a PCSC se manifeste a 
respeito do Projeto de Lei nº 0108/2024, oriundo da ALESC, 
que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento gratuito 
de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas 
praias, praças e parques públicos e em eventos públicos 
realizados no Estado de Santa Catarina”.
 
Acolho a Informação Técnica nº 219/2024/ASJUR/DGPC, fls. 
6/7, no sentido da inexistência de contrariedade ao interesse 
público.

Restitua-se à SSP, para conhecimento e ulteriores 
providências.

Florianópolis, 3 de julho de 2024.

ULISSES GABRIEL
Delegado-Geral da Polícia Civil

(Assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
POLÍCIA MILITAR 
ESTADO-MAIOR GERAL 

 

1 de 3. 

INFORMAÇÃO PM1 Nº. 72/2024. 
ORIGEM: SSP 2518 2024 SCC 10087 
ASSUNTO: Análise de projeto de Lei. 
 

Sr. Chefe do Estado-maior geral, 
 

Informamos se tratar de resposta ao pedido de diligência contido no Ofício nº 885/SCC-

DIAL-GEMAT para exame e a emissão de parecer em relação ao Projeto de Lei nº 108/2024, 

que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de identificação a 

crianças de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e em eventos públicos rea-

lizados no Estado de Santa Catarina". 

O projeto de Lei em pauta, tem a seguinte redação: 

 

Art. 1° Fica instituída a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras 
de identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques 
públicos e em eventos públicos realizados no Estado de Santa Catarina. 
 
§ 1° A distribuição de pulseiras de identificação será obrigatória em eventos 
públicos que venham a concentrar, ainda que potencialmente, mais de 150 
(cento e cinquenta) pessoas. 
 
§ 2° A pulseira de que trata o caput deste artigo será fornecida aos pais ou 
responsáveis mediante simples solicitação, devendo ser preenchida imedia-
tamente. 
 
Art. 2° A pulseira de identificação deverá conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 
 
I – nome completo da criança; 
 
II – nome completo dos pais ou responsáveis legais; 
 
III – número de contato dos pais ou responsáveis legais; e 
 
IV – endereço de residência ou hospedagem temporária. 
 
Parágrafo único. A pulseira de identificação deverá ser dotada de sistema que 
impeça sua reutilização, bem como ser inviolável, intransferível, resistente à 
água, não tóxica e hipoalergênica. 
 
Art. 3° A distribuição das pulseiras de identificação será de responsabilidade 
dos órgãos estaduais competentes, em colaboração com as prefeituras mu-
nicipais, garantindo ampla cobertura e acessibilidade. 
 
§1° As pulseiras serão fornecidas gratuitamente. 
 
§2° Serão estabelecidos pontos de distribuição fixos e móveis em locais de 
grande circulação e nos eventos de maior porte. 
 
Art. 4° O Poder público, através dos órgãos estaduais competentes, deverá 
realizar campanha de divulgação desta Lei e de conscientização sobre a im-
portância da utilização das pulseiras de identificação para a segurança das 
crianças. 
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Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 
 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Após detida análise do projeto de Lei em questão, observamos que ele atende ao in-

teresse público, visto ter a intenção de aumentar a proteção e segurança das crianças em 

espaços públicos no Estado de Santa Catarina. 

Contudo, em nosso entender, este projeto de Lei possui vício de origem (inconstitu-

cionalidade formal), tendo em vista o que está previsto no inciso I e na alínea “a”, do inciso 

IV, ambos do art. 71 da Constituição do Estado de Santa Catarina: 

 

Art. 71. São atribuições privativas do Governador do Estado: 
I - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior 
da administração estadual; 
[...] 
IV - dispor, mediante decreto, sobre: 
a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públi-
cos; e 
[...] (grifo nosso) 

 

Assim sendo, o texto do projeto de Lei em questão ao criar obrigações para o Poder 

Executivo (art. 3º da proposta) viola a iniciativa legislativa privativa e reservada ao Chefe 

do Executivo, a quem compete, promover a direção e a organização dos órgãos da Ad-

ministração Pública, bem como propor Leis neste sentido. 

Somado a isto, em nosso entender, também existe vício material na presente proposta, 

pois se trata de nítida interferência no funcionamento de órgão do Poder Executivo, posto criar 

atribuição para órgãos estaduais.  

Neste sentido, citamos a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina abaixo, para deixar clara a invasão de competência e afronta ao princípio da sepa-

ração e harmonia dos poderes: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 7.170/2018, DE INI-
CIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES, A QUAL DISPÕE SOBRE O 
AGENDAMENTO TELEFÔNICO DE CONSULTAS PARA PACIENTES 
COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA, IDOSOS, GESTANTES 
E LACTANTES NAS UNIDADES DE SAÚDEDO MUNICÍPIO DE CRICI-
ÚMA. MATÉRIA AFETA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO. INGERÊNCIA EVIDENTE EM ATIVIDADE ÍNSITA À ORGA-
NIZAÇÃO EFUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. VÍCIO 
FORMAL DE INICIATIVA E AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DOS PODERES. PROCEDÊNCIA, COM EFEITOS A CONTAR DA PRO-
MULGAÇÃO. (TJSC, Direta de Inconstitucionalidade n. 4005141- 
59.2018.8.24.0000, da Capital, rel. Stanley da Silva Braga, Órgão Especial, j. 
16-05-2018). [...] Como se vê, a Lei Municipal determina a metodização 
do agendamento para grupos específicos, impondo às unidades de sa-
úde a divulgação do material informativo sobre o seu teor, inclusive. 
Noutras palavras, interfere em atividade ínsita à organização e ao 
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funcionamento da Administração, quando é certo que compete unica-
mente ao Chefe do Executivo a iniciativa de projetos de lei que dispo-
nham sobre tanto [...]. Ou seja, o cerne aqui não se refere a um possível 
aumento de despesa causado pela execução da Lei objeto, mas sim pelo fato 
deste ato normativo regular e criar atribuição (forma de agendar consulta) de 
órgão da Administração Pública, imiscuindo-se em competência alheia e vio-
lando o princípio da separação dos Poderes [...]. 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE 
CANOINHAS. INSTITUIÇÃO DE PESQUISA DE SATISFAÇÃO DOS USU-
ÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS RESTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL. NORMA DE INICIATIVA PARLAMENTAR. CRIAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS E IMPOSIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES À ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL E À CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA. VIOLAÇÃO À INICIATIVA PRIVA-
TIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO E AO PRINCÍPIO DA SEPARA-
ÇÃO DOS PODERES. DISPOSIÇÕES DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. 
MÁCULA DE GÊNESE DO PROCESSO LEGISLATIVO. PRECEDENTES 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTE AREÓPAGO. PROCEDÊN-
CIA DA AÇÃO PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, 
COM EFEITOS EX TUNC, DA LEI MUNICIPAL N. 6.143/2017, POR VÍCIO 
DE INICIATIVA. (TJSC, Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4004161-
15.2018.8.24.0000, da Capital, rel. Des. José Carlos Carstens Köhler, Órgão 
Especial, j.21-08-2019) 

 

Cabe ressaltar que o dever de cuidado apontado no projeto de Lei em questão é dos 

pais, por força do teor do art. 22 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Além disso, o texto do art. 5º é desnecessário, pois descreve competência constituci-

onal do Chefe do Poder Executivo previsto no inciso III do art. 71 da Constituição do Estado 

de Santa Catarina. 

Em face ao acima exposto, posto a matéria do projeto de Lei em pauta atender ao 

interesse público, é que sugerimos que o projeto de Lei em tela seja convertido em indicação 

ao Poder Executivo para que este apresente minuta de projeto de Lei tratando do tema, se 

assim entender pertinente. 

Era o que se tinha a relatar. 

 

Florianópolis – SC, 08 de julho de 2024. 
 
 

[documento assinado eletronicamente] 
Josias Daniel Peres Binder 

Tenente-Coronel PMSC – Chefe da PM1/EMG 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

POLÍCIA MILITAR 

COMANDO GERAL 

 

 

 

Ofício nº 59997/PMSC/2024                                             Florianópolis, 08 de julho de 2024. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Senhor Secretário, 
 
 
 
 
Com meus cordiais cumprimentos, em resposta ao Ofício nº 895/SCC-DIAL-GEMAT 

encaminho a Informação  PM1 Nº. 72/2024 emitida pelo setor técnico, a qual acolho e 
remeto para conhecimento. 

 
Adstrito à presente resposta, reitero votos de elevada estima e distinta consideração. 

 
 
 
 

   Atenciosamente, 
 
 
 

 
        Documento assinado digitalmente 

AURÉLIO JOSÉ PELOZATO DA ROSA 
Coronel PM Comandante-Geral da PMSC 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ao Senhor 
FLÁVIO ROGÉRIO PEREIRA GRAFF 

Secretário de Estado da Segurança Pública, designado 
Florianópolis/SC 
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PARECER Nº 017/DIV/2024/SSP Florianópolis/SC, data da assinatura digital. 
 
 

Referência: SCC 10087/2024 (vinc. SCC 10059/2024). 

Assunto: Diligência referente ao Projeto de Lei nº 0108/2024 (Dispõe sobre a obrigatoriedade 
do fornecimento gratuito de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos 
nas praias, praças e parques públicos e em eventos públicos realizados no Estado 
de Santa Catarina). 

Origem: Casa Civil do Governo do Estado. 

Interessado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

 

Projeto de Lei nº 0108/2024 (Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento 
gratuito de pulseiras de identificação a crianças de até doze anos nas praias, 
praças e parques públicos e em eventos públicos realizados no Estado de 
Santa Catarina). Manifestação nos limites do Decreto nº 2.382/2014. Análise 
limitada à manifestação técnica. Ausência de contrariedade ao interesse 
público. Ausência de óbice na continuidade da tramitação. 

 

Exmo. Sr. Secretário de Estado da Segurança Pública, 

 

RELATÓRIO 

A Gerência de Mensagens e Atos Legislativos da Diretoria de Assuntos Legislativos da 
Casa Civil do Governo do Estado - DIAL/GMAT/SCC, com fundamento no art. 191, do Decreto 
estadual nº 2.382, de 28/08/2014, solicita manifestação a respeito do Projeto de Lei nº 0108/2024, 
que “Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de identificação a 
crianças de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e em eventos públicos realizados 
no Estado de Estado de Santa Catarina”, em razão de requerimento de diligência oriundo da 
Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, nos 
seguintes termos (processo SCC 10059/2024, p. 12):  

“Trato do Projeto de Lei nº 0108/2024, de autoria do Deputado Maurício Peixer, cujo 
fito é dispor “sobre a obrigatoriedade do fornecimento gratuito de pulseiras de 
identificação a crianças de até doze anos nas praias, praças e parques públicos e 
em eventos públicos realizados no Estado de Estado de Santa Catarina”.  
Desse modo, com amparo no inciso XIV do art. 71 do Regimento Interno deste 
Poder, solicito, depois de ouvidos os demais Membros deste Colegiado, 
DILIGÊNCIA à Secretaria de estado da Casa Civil para que traga aos autos 
manifestação (i) da Secretaria de Estado da Fazenda, especificamente sobre os 
impactos financeiros e orçamentários do Projeto de Lei em tela; (ii) da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública, (iii) da Secretaria de Estado da Assistência Social, 
Mulher e Família, e (iv) do Conselho Estadual da Criança e do Adolescente, para 
que apresentem subsídios técnicos relativos à matéria e suas implicações, além de 
outros elementos que julgarem relevantes à deliberação da proposição legislativa 
neste Parlamento.” 

                                                      
1 Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser 

encaminhadas às Secretarias de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares 
e, a critério da DIAL, a outras Secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) 
dias. 
[...] 
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Foi solicitado à Polícia Militar, à Polícia Civil, à Polícia Científica e ao Corpo de Bombeiros 
Militar que se manifestassem a respeito, em razão da pertinência temática com as competências 
das referidas instituições. 

Manifestações do Corpo de Bombeiros Militar às pp. 03/08, documento SSP 2519/2024 
(vinculado), da Polícia Científica às pp.05/07, documento SSP 2520/2024 (vinculado), da Polícia 
Civil às pp. 03/08 do processo SSP 2517/2024 (vinculado) e da Polícia Militar às pp. 03/08 do 
processo SSP 2518/2023 (vinculado). 

É o relatório. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

1. Observações preliminares. 

A competência para a elaboração da resposta ao pedido de diligência e do setorial de 
assessoramento jurídico por força do disposto no inciso II do § 1º2 do art. 19 do Decreto estadual nº 
2.382, de 28/08/2014, sem distinguir em relação às questões fáticas, técnicas e jurídicas, como 
ocorre nos pedidos de informações (art. 20, § 1º, II). 

Por tratar o pedido de diligência de questões fáticas e/ou técnicas, sobre as quais não cabe 
manifestação do setorial jurídico3, o parecer se fundamentará essencialmente em manifestação do 
órgão técnico competente, ao qual cabe dizer acerca do mérito, oportunidade e/ou conveniência da 
proposta. 

A análise é restrita às informações e documentos que instruem o processo, uma vez que 
este deve estar instruído com todos os documentos necessários à análise do caso4.  

O presente parecer não analisa questões de legalidade e/ou constitucionalidade, por se 
entender que tal análise compete exclusivamente à Procuradoria-Geral do Estado, quando do 
encaminhamento do projeto para autógrafo, conforme estabelecido no art. 17, I5, do Decreto 
estadual nº 2.382/2014. 

Quaisquer outras questões fático-jurídicas não serão objeto de análise nesta manifestação, 
por não terem sido expressamente direcionadas a este órgão consultivo. 

 

2. Manifestação acerca do projeto de lei. 

A matéria guarda conteúdo eminentemente técnico, razão pela qual o processo foi instruído 

                                                      
2 Art, 19. ... 

§ 1º A resposta às diligências deverá: 
[...] 
II - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de 
assessoramento jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação, autarquia, empresa 
pública ou sociedade de economia mista consultada; e   
[...] 

3 ORIENTAÇÃO GAB/PGE Nº 1/2022: Aos órgãos componentes do Sistema de Serviços Jurídicos da Administração Direta e 
Indireta incumbe prestar consultoria e assessoramento sob prisma estritamente jurídico. Não lhes compete, portanto, analisar 
ou revisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, tampouco adentrar na conveniência e na oportunidade 
dos atos praticados. (DOE/SC nº 21.927, de 28/12/2022) 

4 ORIENTAÇÃO GAB/PGE Nº 2/2022: O parecer jurídico é exarado levando em conta exclusivamente os documentos, 
declarações e informações constantes nos autos administrativos submetidos à análise. Ademais, parte da premissa de que os 
documentos, declarações e informações juntados são idôneos, cujo teor é de responsabilidade daqueles que os produziram. 
(DOE/SC nº 21.927, de 28/12/2022) 

5 Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e antes de submetê-los ao Governador do Estado, 
promoverá consulta: 
I - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade; 
[...] 
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com manifestações técnicas da Polícia Militar, da Polícia Civil, da Polícia Científica e do Corpo de 
Bombeiros Militar: 

Polícia Civil (pp. 03/08 do processo SSP 2517/2024): 

“Informação Técnica nº: 219/2024/ASJUR/DGPC 
[...] 
Compulsando-se o projeto de lei em questão, não se divisa contrariedade ao 
interesse público. É a Informação Técnica. ” 

“Acolho a Informação Técnica nº 219/2024/ASJUR/DGPC, fls. 06/07, no sentido da 
inexistência de contrariedade ao interesse público. 
[...] 
Ulisses Gabriel 
Delegado-Geral da Polícia Civil” 

Corpo de Bombeiros Militar (pp. 03/08 do processo SSP 2519/2024): 

“[...] vimos manifestar a concordância da Corporação com o projeto e recomendar o 
seu regular prosseguimento.  
[...] 
Coronel BM Fabiano Bastos das Neves 
Comandante-Geral do CBMSC” 

Polícia Militar (pp. 03/08 do processo SSP 2518/2024): 

“Informação PM1 nº 72/2024 

[...]  
Em face ao acima exposto, posto a matéria do projeto de Lei em pauta atender ao 
interesse público[...]”  
[...] encaminho a Informação PM1 nº 72/2024 emitida pelo setor técnico, a qual 
acolho e remeto para conhecimento. 
[...] 
Aurélio José Pelozato da Rosa 
Coronel PM Comandante-Geral da PMSC” 

Polícia Científica (pp. 05/07 do processo SSP 2520/2024): 

“Informação Técnica nº: 041/2024/ASJUR/GABPG 
[...] 
Tecidas estas considerações, esta Assessoria Jurídica, no desempenho de suas 
atribuições legais, não observa qualquer impropriedade na minuta que seja capaz 
de apontar, de plano, para a existência de contrariedade ao interesse público, 
motivo pelo qual é favorável ao projeto de lei nos termos ora apresentados. ” 

“Acolho o exposto na Informação Técnica nº 041/2024/ASJUR/GABPG, da 
Assessoria Jurídica da Polícia Científica, instruída na págs. 5-6 do processo SGP-e 
SSP 2520/2024, manifestando-me favorável ao projeto de lei nos termos ora 
apresentados. 
[...] 
Andressa Boer Fronza 
Perita-Geral da Polícia Científica” 

Portanto, conforme se extrai das manifestações técnicas, e limitadas a estas, não se 
vislumbra impedimento ao prosseguimento do processo legislativo. 

 

CONCLUSÃO 

Limitado ao exposto, sem adentrar nos aspectos de constitucionalidade ou legalidade da 
proposta, tampouco valorações de conveniência ou de oportunidade, conclui-se, segundo as 
manifestações técnicas dos dois órgãos, pela ausência de contrariedade ao interesse público do 
Projeto de Lei nº 0108/2024. 

Volta-se a frisar que a análise de questões de legalidade e/ou constitucionalidade compete 
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exclusivamente à Procuradoria-Geral do Estado. 

É o parecer. 
 

EDUARDO MELO CAVALCANTI SILVA 
Procurador do Estado 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DESPACHO

Referência: SCC 10087/2024

Acolho os termos do Parecer nº 017/DIV/2024/SSP, emitido pela Consultoria Jurídica 

desta Pasta, o qual, concluiu pela ausência de óbice à tramitação da presente proposta, 

salientando, conforme mencionado Parecer, que a análise limitou-se às manifestações 

dos órgãos que compõem esta Secretaria, não sendo avaliados os aspectos de 

constitucionalidade ou legalidade da proposta, cuja competência é da Procuradoria 

Geral do Estado; como também a valoração de conveniência ou de oportunidade, por 

ser competência privativa do Chefe do Poder Executivo.

Restitua-se o presente à SCC para providências decorrentes.

Florianópolis/SC, data da assinatura digital.

FLÁVIO ROGÉRIO PEREIRA GRAFF
Secretário de Estado da Segurança Pública, designado
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